
 

ANEXO II

Curso: DOUTORADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO

Área de Especialidade: ORGANIZAÇÕES, INOVAÇÃO E PROCESSOS COLABORATIVOS

Título da Proposta de Pesquisa: O IMPACTO DOS SISTEMAS E APLICATIVOS DO
GOVERNO FEDERAL NA GESTÃO DE PESSOAS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE

ENSINO: UMA ANÁLISE MULTIDIMENSIONAL

CPF do Candidato: 043.871.665-50

Montes Claros – MG, 02 de fevereiro de 2024

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO

E SOCIOECONÔMICAS – ESAG



INTRODUÇÃO

O Estado brasileiro vem lidando com cenários cada vez mais desafiadores, que exigem

assertividade  e  eficiência  na  alocação  de  recursos  públicos.  A  sociedade,  por  sua  vez,

demanda serviços com maior performance e que sejam continuamente melhorados. Diante

desses desafios, a Administração pública, vê-se pressionada a responder às demandas sociais

crescentes por melhores serviços públicos, tanto em qualidade quanto em abrangência. Neste

contexto, o uso de sistemas e aplicativos governamentais têm um papel significativo, uma vez

que buscam otimizar os processos administrativos e operacionais, além de ser uma ferramenta

de  apoio  à  gestão,  contribuindo  para  uma  maior  transparência  dos  gastos  públicos  e  da

aplicação de recursos em diversas organizações públicas, incluindo as Instituições Federais de

Ensino (IFE’s). 

As IFE’s são vinculadas ao Ministério da Educação e, são, portanto, dependentes de

um governo central  em diferentes  aspectos.  No que  tange  aos  sistemas  de  informação  e

gestão,  estes  são,  majoritariamente,  desenvolvidos  pelos  órgãos  centrais,  através  de

subsistemas de informação que muitas vezes não são compatíveis com os sistemas maiores.

Pesquisas recentes comprovam que nessas instituições, as informações estão fragmentadas,

necessitando,  portanto,  de  sistemas  de  informações  gerenciais  adequados  as  suas

especificidades.  Diante desse contexto complexo,  a Gestão de Pessoas (GP) emerge como

uma área-chave afetada  diretamente  pela  implementação e  uso dos  sistemas e  aplicativos

governamentais nas IFE’s.

A GP é a área responsável por administrar o capital humano das empresas, valendo-se

de técnicas de recursos humanos para conciliar os objetivos dos colaboradores com as metas

da organização. O uso de aplicativos e sistemas nessa área oferece uma série de benefícios,

desde a melhoria da eficiência operacional até o aumento do engajamento dos funcionários e

o suporte à tomada de decisões estratégicas baseadas em dados. Faz-se necessário, no entanto,

compreender  o  impacto  de  tais  sistemas  e  aplicações  nos  diferentes  setores  dessas

organizações, e identificar os desafios e oportunidades associados à sua implementação e uso.

Desta forma, o presente projeto de pesquisa propõe avaliar  os impactos  do uso de

sistemas  e  aplicativos  governamentais  na  Gestão  de  Pessoas  das  Instituições  Federais  de

Ensino. Para tanto, serão avaliadas as funcionalidades e eficiência desses sistemas; bem como

o grau  de  satisfação  dos  gestores  e  servidores  que  atuam diretamente  com a  GP dessas

instituições.  Ademais,  buscar-se-á  identificar  quais  são  os  desafios  e  dificuldades  na



implementação e adoção de tais sistemas, bem como as oportunidades para aprimorar tais

aplicativos  por meio do  feedback de usuários que lidam diariamente com tais  sistemas de

informação e gestão.

Ao compreender melhor o impacto dos sistemas e aplicativos governamentais na GP,

este projeto de pesquisa busca fornecer subsídios que funcionarão como norteadores para o

desenvolvimento  e  inovação  da  área  de  tecnologia  da  informação  do  Governo  Federal,

contribuindo, assim, para uma melhoria contínua dos serviços prestados pelas organizações

federais de ensino.

JUSTIFICATIVA

O  desenvolvimento  da  proposta  aqui  apresentada  possui  uma  importância

significativa,  uma  vez  que  ao  se  analisar  os  sistemas  e  aplicativos  do  governo  federal

relevantes  para  a  GP,  nas  IFE’s,  será  possível  identificar  gaps  para  atuação  dos

desenvolvedores,  que  podem  levar  à  implementação  de  sistemas  mais  integrados,  com

funcionalidades mais intuitivas e interfaces mais amigáveis aos usuários. Estas ações visam

garantir  a  melhoria  contínua  dos  sistemas  de  informação  digital  de  gestão  de  pessoas,

elevando,  portanto,  o  nível  de  eficiência  operacional  e  o  aprimoramento  ininterrupto  de

processos e serviços das IFE’s. 

O aprimoramento desses sistemas tem o potencial de otimizar os processos da área de

GP,  tornando-os  mais  transparentes  e  em  conformidade  com  os  preceitos  legais  de

publicidade.  Ademais,  interfaces  mais  amigáveis  permitem  uma  simplificação  nos

procedimentos  burocráticos,  bem  como  a  automatização  de  tarefas  administrativas  mais

simples,  o  que  permitiria  ao  setor  de  GP  agir  de  forma  mais  estratégica  e  eficiênte,

promovendo,  por  exemplo,  a  saúde e  bem-estar  e  capacitações  dos  demais  servidores  da

instituição, de forma a garantir maior satisfação ao usuário e um ambiente de trabalho mais

saudável, capacitado e produtivo. 

Ademais, a motivação por compreender melhor e abordar a referida temática deve-se

ao fato de ser esse o cenário de atual vivência profissional do pesquisador, o qual se encontra

alocado no Departamento de Concessões, Cadastro e Pagamento (DCCP) do Instituto Federal

do Norte de Minas Gerais (IFNMG), setor que está inserido no organograma da Pro-reitoria

de Gestão de Pessoas (PROGEP) sendo que esta tem por finalidade promover, coordenar,



acompanhar e avaliar, em conjunto com a Coordenação de Gestão de Pessoas dos campi, as

políticas e diretrizes relativas ao recrutamento e seleção, ao movimento, ao desenvolvimento,

à  capacitação,  à  qualificação,  à  avaliação de desempenho,  saúde e  qualidade de vida dos

servidores;  propor  o  desenvolvimento  de  sistemas  de  informação  de  gestão  de  pessoas;

coordenar  as  ações  de  registro  de  informações  de  servidores  nos  sistemas  de  controle  e

operações de processamento da folha de pagamento, dentre outras elencadas no Regimento

Geral do IFNMG.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Na presente proposta, as unidades de análise consideradas serão Institutos Federais de

Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s), os quais foram criados em 2008, por meio da Lei nº

11.892, através da unificação de 31 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), 75

Unidades Descentralizadas de Ensino (Uneds), 39 Escolas Agrotécnicas, 7 Escolas Técnicas

Federais e 8 escolas vinculadas a universidades. Os IF’s completarão 16 anos de existência

em 2024, tendo crescido substancialmente, com mais de 600 campus distribuídos pelo país,

atendendo a uma vasta comunidade de aproximadamente 1.437.395 estudantes e oferecendo

mais de 10.422 cursos em diversas áreas do conhecimento.

Dentre as unidades acima mencionadas, será selecionado um IF por estado brasileiro,

optando-se, em cada estado, por aquela que possuir a maior área de abrangência dentro da sua

unidade  federativa.  Isso  se  justifica  porque,  teoricamente,  são  estas  a  que  possuem uma

quantidade maior de servidores de GP e que atendem a um maior número de estudantes.

As  técnicas  que  serão  utilizadas  como  instrumentos  de  coleta  de  dados  são:  i)

documentos institucionais – para se entender o funcionamento do órgão e sua atuação; ii)

questionários  e  entrevistas–  visando  entender  quais  são  os  aplicativos  e  sistemas

governamentais  utilizados  pelos  gestores  de  pessoal,  bem  como  os  pontos  positivos  e

negativos dos mesmos, e sugestões de melhorais dos agentes públicos que lidam diariamente

com tais  sistemas.  Assim, será possível,  a partir  da análise  dos dados coletadas por meio

desses  diferentes  instrumentos,  consolidar  as  informações  e  averiguar  suas  conclusões  a

respeito do fenômeno investigado.

Os  sujeitos  do  estudo  serão  os  Pró-reitores(as)  e/ou  Diretores  (as)  de  Gestão  de

Pessoas  dos  IF’s,  podendo  se  estender  aos  Coordenadores(as)  de  Gestão  de  Pessoas  ou



equivalentes, nos  Campi. Tais escolhas se devem ao fato dos primeiros serem responsáveis

pela coordenação das políticas e ações relacionadas à GP na instituição; e os segundos, pela

implementação  e  execução  das  políticas  de  gestão  de  pessoas,  incluindo  a  utilização  de

sistemas e aplicativos governamentais nas unidades.

A organização e sistematização dos dados e informações levantados serão analisados

de forma qualitativa, via análise do conteúdo dos diferentes instrumentos, bem como por meio

da categorização temática. Ademais, serão conduzidas análises quantitativas que envolvem a

distribuição  de  questionários  com  escalas  numéricas,  permitindo  que  os  colaboradores

classifiquem suas respostas em valores que variam de 1 a 5, por exemplo. Tais escalas serão

construídas  pelo  autor,  a  partir  de  dados  levantados  ao  longo  do  desenvolvimento  desta

proposta de pesquisa. Existem alguns instrumentos já validados na literatura que nortearão

esta  etapa,  podendo-se  citar  o  elaborado  por  Oliveira  Neto  e  Riccio  (2003)  que  buscou

desenvolver e validar um instrumento para mensurar a satisfação do usuário de sistemas de

informações. Outros que são amplamente difundidos são as escalas numéricas de usabilidade,

como o SUS (System Usability Scale), o SUMI (Software Usability Measurement Inventory),

o  SUPR-Q  (Standardized  User  Experience  Percentile  Rank  Questionnaire),  o  QUIS

(Questionnaire for User Interaction Satisfaction) etc (MACIEL; SERENO; VIANA, 2021).

Por fim, será gerado um relatório descritivo que se intenciona apresentar ao Ministério

da Educação e ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, sendo que o

primeiro, é o órgão superior central que está vinculado diretamente às instituições federais de

ensino; e o segundo, o responsável pelas ações de reforma da máquina pública e pelo fomento

à eficiência governamental, incluindo a busca pela digitalização e pela desburocratização do

governo. Neste relatório,  buscar-se-á trazer um panorama das descobertas e conclusões do

projeto de pesquisa, destacando-se os pontos positivos e negativos das aplicações e sistemas

governamentais,  bem como os  impactos  que sua  melhoria  contínua  pode gerar  nas  IFE’s

estudadas e naquelas que também fazem uso de iguais tecnologias da informação. Intenciona-

se,  portanto,  construir  um documento  norteador  das  políticas  de  digitalização  do  serviço

público federal, especificamente, aquelas relativas à GP. 



REFERENCIAL TEÓRICO

Desde  o  começo  da  Revolução  Industrial,  o  cenário  das  organizações  tem  se

modificado significativamente, impulsionado por diversas mudanças no ambiente externo que

incluem avanços  tecnológicos  e  condições  econômicas.  Essas  transformações  passaram a

impactar  diretamente  o funcionamento  e  a  estrutura  das  organizações.  Nesse  processo  de

transformação,  a  área  de Gestão  de Pessoas  (GP) tem ganhado importância,  inclusive  no

serviço  público,  sendo  reconhecida  como  fundamental  para  as  organizações  na  fase

estratégica (RIBEIRO, 2020; RANGEL; FREITAS, 2021).

A GP no setor público passou por mudanças significativas, especialmente a partir dos

anos 1990, com a adoção de uma abordagem estratégica focada em resultados. No entanto, a

implementação desses modelos tem enfrentado desafios, devido às características próprias da

administração pública, como a burocracia e a impessoalidade. Por consequência, observa-se a

falta de um modelo estratégico de gestão de pessoas, devido às características peculiares do

setor público, que dificulta a implementação efetiva da GP, uma vez que possui uma tradição

legalista e formal  (SCHIKMANN, 2010; CARMO et al., 2018; BERGUE, 2020).

Conforme afirma Bresser-Pereira (2004), após as reformas do Estado nos anos 1990,

mais  especificamente  com  marco  em  1995,  tem-se  o  início  da  reforma  gerencial  da

administração pública brasileira, onde a gestão pública passou por mudanças significativas,

com  ênfase  na  gestão  estratégica,  especialmente  na  gestão  de  pessoas.  Essas  reformas

buscaram dar maior autonomia aos gestores, tornando-os responsáveis por decisões alinhadas

aos objetivos estabelecidos. Todavia, concordante a Longo (2004), esse novo contexto exige

resultados das organizações públicas, tornando fundamental a implementação de políticas de

recursos humanos, que visem capacitações e equipes menores e qualificadas.

Na Gestão Estratégica de Pessoas (GEP) é fundamental iniciar  o trabalho com um

diagnóstico das circunstâncias do negócio, para desenvolver um planejamento estratégico de

pessoas alinhado aos objetivos organizacionais. Isso é igualmente crucial no setor público,

exigindo uma gestão de pessoas bem estruturada e alinhada à estratégia organizacional para

garantir a sua relevância a longo prazo (SCHIKMANN, 2010; SENTANI, SANTOS, 2009;

SENTANIN, 2012; LEITE, ALBUQUERQUE, 2013;  RIBEIRO 2020). 

A aceleração das mudanças que a GP vem sofrendo ao longo dos anos, tem provocado

impactos na gestão das organizações,  urgindo a necessidade de repensar seus modelos de

gestão e implementação de uma GEP (MAIA, 2022; RIBEIRO 2023); onde, cada dia mais, o

cliente-cidadão  busca  por  melhoria  na  prestação  dos  serviços  e  espera  maior  agilidade  e



transparência na alocação de recursos públicos, de modo que sejam utilizados com eficácia e

efetividade (SCHIKMANN, 2010).

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, traz que a Administração Pública,

juntamente  com os  poderes da União,  dos  estados,  do Distrito  Federal  e dos  municípios;

autarquias,  fundações  públicas,  agências  reguladoras  e  executivas,  empresas  públicas  e

sociedades  de  economia  mista;  deve  se  orientar  pelos  princípios  da  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Neste trabalho, daremos destaque ao princípio da eficiência, o qual é o mais recente,

sendo incluído quando da promulgação da Emenda Constitucional n°19, de 04 de junho de

1988, a qual denomina-se Reforma Administrativa. Consoante a Ribeiro e Maia (2023), este

princípio vem sendo observado e cobrado há algum tempo pela sociedade. 

De  acordo  ao  Dicionário  Aurélio,  o  conceito  de  “eficiência”  é  definido  como  a

capacidade de produzir o efeito desejado com o mínimo de recursos necessários, ou seja, a

habilidade de realizar algo de forma rápida, correta e econômica.

O princípio da eficiência na Administração Pública implica que o gestor público deve

ofertar a melhor prestação de serviço possível para a população, que paga os impostos e os

seus salários, ao menor gasto de recursos públicos (MENDONÇA, 2020). Nesse sentido, a Lei

8.112/1990  (Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civil  da  União,  das  autarquias,

inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais), em seu artigo 116, elenca

alguns deveres dos servidores públicos, dos quais destacamos: atender com presteza o público

em geral e zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público.

Meirelles (2016) descreve o princípio da eficiência como um mandamento para todos

os agentes públicos, que devem desempenhar suas funções de forma ágil, precisa e com alto

desempenho  profissional.  Isso  requer  a  obtenção  de  resultados  positivos  para  o  serviço

público e a satisfação das necessidades da comunidade, em conformidade com o dever de uma

administração eficaz.

Diante do que foi até aqui exposto, destaca-se o empenho do Estado Brasileiro em se

tornar mais eficiente, autônomo e responsável, reduzindo o controle burocrático e enfatizando

a descentralização das tarefas executivas (BRESSER-PEREIRA, 2004). É justamente nesse

contexto  que  Cristóvam  et  al.,  (2020),  afirmam  emergirem  as  necessidades  de

desenvolvimento  de  sistemas  e  programas  tecnológicos  que  contribuam  com  a  execução

eficiente  e  eficaz,  para que o Estado seja  capaz  de promover  o desenvolvimento  de seus

serviços, a fim de satisfazer às demandas da sociedade.



No início da adoção das Tecnologias da Informação (TI), em ambientes organizações,

elas eram consideradas apenas como ferramentas auxiliares, principalmente para funções de

suporte.  No entanto, essa percepção evoluiu devido às necessidades das organizações,  que

passaram a enxergar as TI como algo mais amplo e essencial para a estratégia de negócios;

sendo  atualmente,  uma  solução  para  o  alinhamento  do  negócio  e  manutenção  da  sua

competitividade (ARAUJO, 2020). Assim, as TI’s passaram a ter um papel indispensável no

alinhamento entre o negócio e a tecnologia nas empresas, sendo, atualmente, consideradas

essencial nas operações, agilizando processos e minimizando de custos. 

Essa mudança de perspectiva reflete a crescente dependência das empresas em relação

à tecnologia para se manterem competitivas e inovadoras no mercado atual (DOMINGUES et

al.,  2015; RIBEIRO; MAIA, 2023). O uso de sistemas de informação computacional para

coletar  dados  é  crucial  para  tomar  decisões  eficazes,  que  podem  resultar  em  melhorias

significativas, como aumento de vendas ou produtividade. Sem esses sistemas, as decisões

podem ser menos eficazes e o processo pode ser menos eficiente (ARAUJO, 2020; PEREIRA

et al., 2017; RIBEIRO; MAIA, 2023).

Sabendo da necessidade de eficiência na prestação dos serviços públicos, o Governo

Federal  vem ao longo dos  últimos  20  anos avançando  nesta  seara,  buscando colocar  em

prática o Governo Digital.  Em linha cronológica apresentada por Cristóvam  et al. (2020),

observa-se que é uma evolução lenta e que carece de atenção, como segue:

“...disponibilização  do  Portal  Governo  Digital  em  2000;  a  criação  do  portal  da

transparência  em,  2004;  o  portal  da  inclusão  digital,  em  2006;  a  realização  de

pesquisas  em  TICs  (tecnologia  da  informação  e  comunicação)  para  o  governo

eletrônico; a lei do acesso à informação, em 2011; o marco civil da internet, em

2014; a instituição do processo nacional eletrônico, pelo Decreto n. 8.653/2015; a

política de governança digital na administração federal, com o advento do Decreto n.

8.638/16; a criação do sistema nacional para a transformação digital, com o Decreto

n.  9.319/2018;  a  criação  e  inauguração  do  portal  Gov.br,  pelo  Decreto  n.

9.756/2019,  unificando  todos  os  canais  digitais  do  governo  federal…”

(CRISTÓVAM et al., 2020, pág. 216)

A  partir  das  informações  acima  apresentadas,  é  possível  notar  um  discreto

desenvolvimento  da  chamada  digitalização  dos  serviços  públicos.  No  entanto,  o  Senado

aprovou em 25 de fevereiro de 2021, o Projeto de Lei nº 317/2021, que posteriormente foi

sancionado pelo Presidente da República como a Lei nº 14.129/2021, conhecida como Lei do



Governo Digital. Esta lei estabelece regras e instrumentos para a prestação digital de serviços

públicos, tornando-os acessíveis por meio de aplicativos de celular. O objetivo é aumentar a

eficiência  da  Administração  Pública,  modernizando  e  simplificando  sua  relação  com  a

sociedade. Além disso, visa proporcionar acesso aos serviços públicos de forma eficiente e

rápida,  permitindo que os cidadãos acessem documentos sem a necessidade de solicitação

presencial (BRASIL, 2024).

Esse interesse pelo desenvolvimento tecnológico, elevou o Brasil da 54ª posição, em

2020, para a 49ª posição em 2022, entre 193 países elencados no Índice de Desenvolvimento

do Governo Eletrônico (e-Government Development Index).  Esse Índice é responsável por

apresentar o estágio de Desenvolvimento do Governo Eletrônico dos Estados-Membros das

Nações Unidas. Ademais, ele avalia o desenvolvimento de websites em um país, e considera,

também,  elementos  de  acesso,  como infraestrutura  e  níveis  educacionais.  Seu objetivo  é,

portanto, avaliar como um país utiliza as tecnologias de informação para fomentar o acesso e

a inclusão de sua população (UN E-Gov, 2024).

No ano de 2022, foi lançado o documento de atualização da Estratégia Brasileira para

a Transformação Digital (E-Digital) - Ciclo 2022- 2026. Essa revisão periódica de quatro anos

está  estabelecida  no artigo 3º  do Decreto  nº 9.319/2018 (BRASIL,  2018a),  que institui  o

Sistema Nacional para a Transformação Digital (SinDigital). O SinDigital é composto pela E-

Digital, seus eixos temáticos e sua estrutura de governança. Segundo o documento, o Brasil

vem apresentando avanços significativos, conforme segue:

“O  Brasil  conquistou  avanços  em  muitas  frentes  de  transformação  digital  nos

últimos  anos,  a  exemplo  da  atualização  da  Lei  de  Tecnologia  da  Informação  e

Comunicação, ou Lei de TIC; do lançamento da Estratégia Brasileira de Inteligência

Artificial;  da  implantação  da  Autoridade  Nacional  de Proteção  de  Dados;  do

lançamento do pagamento instantâneo brasileiro (Pix); da realização do edital  do

leilão do 5G; e da unificação  de serviços governamentais  na plataforma gov.br”

(BRASIL, 2022)

No ciclo referente a 2018-2022, foram identificados desafios que demandam uma ação

mais efetiva do Estado, a saber: a) desenvolvimento da infraestrutura de internet em áreas

remotas e a disseminação de competências digitais; b) maior participação do Brasil em fóruns

internacionais que visam entender a transformação digital de outros governos; c) fomentar,



investir  e  desburocratizar  a  contração  de startups de  tecnologia  voltadas  para  ações

governamentais (BRASIL, 2022).

Diante do exposto, é notório que, desde o ano 2000, o governo brasileiro tem buscado

evoluir os seus processos e a prestação de serviços públicos, com o auxílio das Tecnologias da

Informação e Comunicação (TIC). Estas mudanças visam a melhoria contínua na eficiência

dos serviços públicos prestados à população (BRASIL, 2024). No entanto, há indicações de

que  a  implementação  da  política  não  ocorreu  conforme  planejado  ou,  pelo  menos,  na

velocidade que a população demanda; sendo necessário entender melhor como os sistemas de

gestão influenciam o desempenho das organizações, especialmente no que se concerne a área

da gestão de pessoas, que é diretamente impactada pela adoção de sistemas e aplicativos pelo

governo central no gerenciamento das instituições federais de ensino. 

VIABILIDADE

Este projeto de pesquisa mostra-se é viável técnica e financeiramente, uma vez que a

aplicação  de  questionários  e  entrevistas  com  os  gestores  de  pessoal,  bem  como  o

levantamento  de  documentos  institucionais  garantem  uma  abordagem  multiforme  para

avaliar as aplicações e sistemas governamentais utilizados na área de GP. Já a viabilidade

financeira é garantida pelo baixíssimo custo para coleta das informações, podendo todas elas

serem realizadas por meios virtuais. Ademais, possíveis custos de viagens ou que se fizerem

necessários, poderão ser custeados pelo autor desta proposta. 

Destacamos  ainda  que,  o  autor  da  proposta  de  pesquisa  está  inserido  na  área  de

impacto, o que lhe proporciona acesso a muitos gestores de pessoas em diversas instituições

que participam do Fórum de Gestão de Pessoas do Conselho Nacional das Instituições da

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (FORGEP). Além disso, ele

tem acesso direto à reitora do IFNMG, que atualmente é a presidente do Conselho Nacional

das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif)

que é uma instância de discussão, proposição e promoção de políticas de desenvolvimento da

formação profissional e tecnológica, pesquisa e inovação. 

Por fim, cabe ressaltar que a execução desta proposta respeitará os princípios éticos da

pesquisa, especialmente aqueles expressos nas diretrizes da Universidade do Estado de Santa

Catarina - UDESC, assegurando o anonimato e consentimento dos participantes da pesquisa. 



CRONOGRAMA

Na Tabela 1 é apresentado o cronograma previsto para execução do projeto de pesquisa.

Tabela 1 – Cronograma 

Atividades

2024/2

2025/1

2025/2

2026/1

2026/2

2027/1

2027/2

2028/1

Pesquisa bibliográfica

Levantamento de

documentos institucionais

Elaboração de questionário

e escala do tipo likert

Aplicação dos

questionários e entrevistas

com os gestores de pessoal

Compilação e análise dos

dados coletados

Redação do relatório

técnico e apresentação ao

MEC e MGI

Redação de trabalhos

científicos: resumos e

artigos científicos

Redação e entrega da tese

Fonte: autor, 2024.
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